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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 16561.720018/2017-62

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  2301-000.766 — 3* Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 13 de margo de 2019

Assunto

Recorrente ZWI SKORNICKI
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o
julgamento em diligéncia nos termos do voto da relatora, vencidos os conselheiros Reginaldo
Paixdao Emos, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez ¢ Antonio Savio
Nastureles.

Antonio Savio Nastureles - Presidente em Exercicio.
(assinado digitalmente)

Juliana Marteli Fais Feriato - Relatora.

(assinado digitalmente)

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Reginaldo Paixdo Emos,
Wesley Rocha, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Suplente), Thiago
Duca Amoni, Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Juliana Marteli
Fais Feriato, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez ¢ Antdnio Savio
Nastureles (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pelo Contribuinte nas fls. 5024/5071
em face do Acordao da DRJ de n. 02-77.844 proferido pela 9* Turma da DRJ/BHE em 18 de



  16561.720018/2017-62  2301-000.766 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 13/03/2019  ZWI SKORNICKI FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 23010007662019CARF2301RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o julgamento em diligência nos termos do voto da relatora, vencidos os conselheiros Reginaldo Paixão Emos, Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez e Antonio Sávio Nastureles.
 Antonio Sávio Nastureles - Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Juliana Marteli Fais Feriato - Relatora.
 (assinado digitalmente)
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Reginaldo Paixão Emos, Wesley Rocha, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Suplente), Thiago Duca Amoni, Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Juliana Marteli Fais Feriato, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez e Antônio Savio Nastureles (Presidente).
 
 
   RELATÓRIO
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto pelo Contribuinte nas fls. 5024/5071 em face do Acórdão da DRJ de n. 02-77.844 proferido pela 9ª Turma da DRJ/BHE em 18 de dezembro de 2017, que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo Contribuinte e manteve o Crédito Tributário lançado, cuja Ementa:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2013, 2014, 2015 OMISSÃO DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS POR MEIO DE PESSOAS JURÍDICAS INTERPOSTAS.
 Evidenciado que o contribuinte recebeu rendimentos tributáveis por intermédio de pessoas jurídicas interpostas em vários anos-calendário e não os ofereceu à tributação nas correspondentes declarações de ajuste anual, resta confirmada a omissão de rendimentos apurada.
 DESCONSIDERAÇÃO DE ATO OU NEGÓCIO JURÍDICO. 
 Evidenciada a realização de operação simulada com o intuito doloso de excluir ou modificar as características essenciais do fato gerador da obrigação tributária e gerar maiores vantagens fiscais, cabível a desconsideração do suposto negócio jurídico realizado e a exigência do tributo incidente sobre a real operação.
 BEM. PROCESSO PENAL. PERDIMENTO. A decretação de pena de perdimento de bem, por ser oriundo de suposta atividade ilícita, em decorrência de processo penal, não modifica o fato gerador do imposto de renda que ocorreu em momento anterior e já havia se aperfeiçoado, tornando exigível a obrigação tributária correspondente.
 REGIME ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO CAMBIAL E TRIBUTÁRIA - RERCT. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
 As disposições do RERCT Não se aplicam ao lançamento, pois o interessado não atuou, voluntariamente, no cumprimento das disposições da Lei nº 13.254, de 2.016, e não poderia porque não se encontrava em situação de espontaneidade.
 DECADÊNCIA. 
 Nas hipóteses em que estiver evidenciada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo de que dispõe o Fisco para efetuar o lançamento é disciplinada pelo artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional, que fixa como termo inicial o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 PERÍCIA. INDEFERIMENTO. 
 A realização de perícia não se presta à produção de provas que o sujeito passivo tinha o dever de trazer à colação junto com a peça impugnatória e não se destina a análise de fatos e documentos que não exijam conhecimento técnico científico especializado.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
 O conjunto probatório, levantado pela fiscalização, demonstra procedente a imputação da multa qualificada, por estar evidenciado o intuito de fraude na utilização de documentação com a finalidade de simular negócios jurídicos e a pratica de sonegação por ter omitido offshores e contas mantidas no exterior, servindo-se delas para se eximir do imposto devido.
 MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA.
 A aplicação da multa isolada decorre de descumprimento do dever legal de recolhimento mensal de Carnê-Leão, não se confundindo com a multa proporcional aplicada sobre o valor do imposto apurado após constatação de Declaração de Ajuste Anual inexata.
 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido Conforme consta do Auto de Infração de fls. 6/26, lavrado contra o contribuinte acima identificado em 21/07/2017, imputa ao mesmo a infração de omissão de rendimentos recebidos no exterior, referente ao Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) dos exercícios 2013, 2014 e 2015, exigindo crédito tributário no valor de R$65.839.264,71, sendo R$22.683.772,78 de imposto, R$34.027.159,16 de multa (150%) e R$9.127.332,77 de juros.
 A ação fiscal originou-se em fatos apurados no âmbito da assim chamada Operação Lava Jato e teve início em 11/08/2016, com a ciência, pelo sujeito passivo, do Termo de Início de Procedimento Fiscal, em que a Receita Federal do Brasil teve autorizado o acesso aos dados da movimentação bancária do Contribuinte e aos documentos que compõem os autos do processo principal da Operação Lava Jato, sendo todos estes diversos documentos obtidos legalmente incorporados ao presente procedimento fiscal.
 De acordo com a fiscalização em seu termo de Verificação Fiscal (fls. 28/117), o autuado não ofereceu à tributação determinados rendimentos que auferiu tanto no Brasil quanto no exterior, sendo que o mesmo também é autuado em outros 3 processos fiscais:
 16561.720200/2016-32 - rendimentos auferidos no Brasil nos anos-calendário de 2010 e 2011 � distribuído ao CARF para a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção em 08/08/2018 ao Relator Jamed Abdul Nasser Feitoza;
 16561.720201/2016-87 - rendimentos auferidos no exterior nos anos-calendário de 2010 e 2011 - distribuído ao CARF para a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção em 08/08/2018 ao Relator Jamed Abdul Nasser Feitoza;
 16561.720017/2017-18- rendimentos auferidos no Brasil nos anos-calendário de 2012 a 2014 � distribuído a mim e julgado na sequência � sendo que, segundo o Termo de Verificação Fiscal, o presente processo complementa o processo 16561.720017/2017-18;
 Segundo o Auto de Infração, ao longo do período fiscalizado, ZWI SKORNICKI auferiu rendimentos através de contas bancárias que abriu no exterior em nome de diversas offshores (pessoas jurídicas), sendo que, nos termos do art. 43 da Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional - e os arts. 3º, §§ 1º e 4º, e 8º da Lei nº 7.713, de 1988, estes rendimentos deveriam ter sido oferecidos à tributação. 
 E ainda, o Contribuinte jamais havia declarado à Receita Federal do Brasil tais contas bancárias ou as referidas offshores, servindo-se destas para viabilizar a abertura dessas contas de modo a ocultar sua titularidade de fato relativamente aos recursos movimentados por elas. 
 A interposição artificiosa dessas offshores foi no intuito de atribuir a tais pessoas jurídicas rendimentos efetivamente auferidos por sua pessoa física, sendo que os pagamentos feitos ao Contribuinte foram acobertados por contratos formalizados entre tais empresas e uma ou outra offshores, tratando-se de instrumentos ideologicamente falsos.
 Portanto, restou configurada a prática de sonegação e fraude.
 No período abrangido pela presente ação fiscal, o Contribuinte auferiu rendas de diversas fontes, empresas fornecedoras diretas ou indiretas da PETROBRAS. Pelas atividades que em favor delas desempenhou, foi remunerado de duas formas: 1) através de depósitos em contas bancárias mantidas em nome de offshores em bancos localizados fora do Brasil, das quais era o titular de fato; e/ou 2) através de depósitos em contas bancárias mantidas em bancos brasileiros em nome de duas pessoas jurídicas que, em sociedade com a esposa Eloísa Skornicki e o filho Bruno Skornicki, constituiu no Brasil: a Eagle do Brasil Ltda ("Eagle-B") e a Eagle Consultoria em Engenharia Ltda ("Eagle-C" e, em conjunto com a Eagle-B, "Eagles").
 O presente Auto de Infração diz respeito apenas aos valores auferidos no primeiro caso (depósitos em contas bancárias mantidas em offshores localizadas fora do Brasil), visto que jamais declarou à RFB a existência dessas offshores.
 O esquema ilícito implementado em desfavor da PETROBRAS não atingia apenas a Diretoria de Abastecimento, englobava ainda diversas outras Diretorias da Estatal, dentre as quais a Diretoria de Serviços, que é a responsável por conduzir os procedimentos licitatórios de outras Diretorias da Estatal, sendo que dentro desta é que se desenvolveu os negócios e operações em que o Contribuinte atuou que originou o presente AI.
 Segundo consta do processo criminal de Pedro Barusco, responsável pela Gerencia de Engenharia, subordinada à Diretoria de Serviços da Petrobrás entre os anos de 2003 a 2012 �Dentre as pessoas responsáveis pelo pagamento e repasse dos valores oferecidos e prometidos em razão dos contratos, PEDRO BARUSCO identificou o acusado ZWI SCORNICKI como responsável pelas ofertas e pagamentos de vantagens indevidas relacionadas a contratos firmados com a Petrobras pelas empresas do Grupo KEPPEL FELLS�.
 No que toca aos contratos firmados diretamente entre a PETROBRAS e as empresas do Grupo KEPPEL FELS, a DENÚNCIA aponta aqueles concernentes às plataformas P-51, P-52, P-53, P-61, P-56 e P-58 Casco, nos quais o Contribuinte atuou como representante e operador financeiro do Grupo contratado, sendo que o próprio Pedro Barusco reconheceu ter recebido propinas do Contribuinte relativamente a todos esses contratos:
 QUE ZWI ZCORNIKY era o representante oficial da KEPELL FELS e também agia como operador no pagamento das propinas; QUE ZWI também representou a empresa FLOATEC, cuja proprietária é a KEPELL FELS; QUE foram firmados 6 (seis) grandes contratos entre a KEPELL FELS/FLOATEC e a PETROBRÁS, todos na Área de Exploração e Produção, entre 2003 a 2009, no valor aproximado de US$ 4 bilhões de dólares; QUE o pagamento de propinas referente as esses contratos foram totalmente "liquidados" por ZWI, que realizou pagamentos entre 2003 a 2013 (doc. 104C).
 A Denúncia também aponta que nas contratações realizadas entre a Petrobrás e a Keppel Fels por intermédio da Sete Brasil, Zwi Skornicki efetuou o pagamento de propinas (itens 24 e 25 do TVF). Foram assim contratadas 6 sondas: SS Urca, SS Frade, SS Bracuhy, SS Portogalo, SS Mangaratiba e SS Botinas.
 Portanto, com base nos fatos apontados na Denúncia e nas provas carreadas na ação criminal, observou-se que o pagamento de propinas na Petrobras atingiu a �grande maioria dos grandes contratos firmados pela Estatal� e que o papel de Zwi Skornicki, como representante de fornecedores da Petrobrás, era o de operacionalizar pagamentos de propina, sendo que suas atividades no esquema se desenvolviam de duas formas complementares: primeiro, na fase de negociação/licitação/contratação, sua meta consistia em obter o contrato, sendo que para tanto, oferecia propinas e acertava com os agentes do licitante; segundo, encarregava-se de acompanhar a execução financeira do contrato, de modo a controlar os montantes devidos e pagos a título de propinas.
 Portanto, as empresas que queriam ser inseridas no esquema e ganhar as licitações da Petrobrás, contratavam as empresas offshores de ZWI (contribuinte), que atuava como uma espécie de assessor dentro da Estatal, que garantia a vitória na licitação, mediante pagamento de propina e acompanhava a execução da obra. Ainda que estas empresas tenham formalizado contratos com a Eagle-B, com a Eagle-C, com a WINDSOR VENTURES INTERNATIONAL INC, com a DEEP SEA OIL CORP, com a FAERCOM ENERGIA LTDA, com a LYNMAR ASSETS CORPORATION ou com quaisquer outras pessoas jurídicas porventura criadas (interpostas pessoas jurídicas), offshores ou não, efetivamente contrataram Zwi Skornicki, a pessoa física.
 O contribuinte foi condenado em 02/02/2017 em primeira instância.
 Os comprovantes de pagamentos efetuados às offshores do Contribuinte foram fornecidos pela Keppel Fels do Brasil S/A (pagamentos em contas bancárias por ele abertas no exterior em nome das offshores FAERCOM ENERGIA LTDA, LYNMAR ASSETS CORPORATION, WINDSOR VENTURES INTERNATIONAL IN e DEEP SEA OIL CORP) e pelo próprio Contribuinte, que apresentou parte dos extratos de movimentação das referidas contas bancárias.
 O Contribuinte manifestou à intimação fiscal que foi acompanhada do Acordo de Colaboração, da Declaração (DERCAT) e dos pagamentos que o mesmo fez na tentativa de formalizar a adesão ao RERCT. Para a Autoridade Fiscal, o Contribuinte não se achava espontâneo quando tentou aderir ao RERCT, visto que teve ciência do Termo de Início de Procedimento Fiscal e de Intimação em 11/08/2016 e apenas atendeu às condições previstas exclusivamente no caput do art. 5º da Lei nº 13.254/2016 somente em 31/10/2016. Assim sua responsabilidade quanto aos tributos apurados neste procedimento fiscal não foi afetada por tal tentativa, visto que não há qualquer dispositivo na Lei nº 13.254/2016 que permita concluir pela existência de exceção ao princípio expresso no art. 138 do CTN relativamente ao RERCT.
 A Autoridade Fiscal afirma que a forma como o contribuinte apurou os valores que seriam devidos caso tivesse direito a aderir ao RERCT, não atende aos requisitos da Lei nº 13.254/2016 e acrescenta que os recursos recebidos nas contas da Windsor e Deep Sea são decorrentes dos serviços de corrupção e lavagem de ativos, o que determina que os recursos movimentados nas contas Windsor e Deep Sea não compreendem �recursos ou patrimônio de origem lícita� nos termos do art. 2º, inciso II da Lei 13.254/2016, de modo que, conforme caput do art. 3º, a tais recursos não se opera o RERCT, razão pela qual os fatos geradores apontados na presente autuação devem ser avaliados exclusivamente em face da legislação do imposto de renda de pessoa física vigente quando de sua ocorrência, não tendo a Lei nº 13.254/2016 qualquer efeito sobre os mesmos.
 No levantamento feito nos extratos das contas bancárias mantidas no exterior foi possível identificar uma série de créditos representativos de rendimentos auferidos pelo Contribuinte, sendo este o titular de fato dos recursos financeiros movimentados nessas contas, e a ele devem ser atribuídos os rendimentos. Sobre os rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior foi aplicada multa isolada pela falta de recolhimento do carnê-leão.
 Sobre os bens arrolados no Acordo de Colaboração Premiada tomados em favor da justiça, salientou a autoridade lançadora que parte deles são produtos e/ou proveitos de crimes, não autorizando a conclusão de que apenas ou exatamente estes compreenderam o total do "produto e/ou proveito de crimes". Com relação o item �j� da Cláusula 14 do Termo de Colaboração Premiada, o Contribuinte concordou em pagar o valor US$23.800.000,00 em recursos financeiros necessários para que se atingisse o total estimado como produto e/ou proveito de crimes, sendo que esta multa é cível, diante de sua base legal no art. 4º da Lei 9.613/98, não se relacionando ao crédito lançado que é de natureza tributária, não interferindo no presente lançamento.
 Cientificado do lançamento em 25/07/2017 (fl. 4925) o contribuinte apresentou em 24/08/2017, a impugnação juntada às fls. 4931/4974, o qual contesta o lançamento, arguindo que: i) é nulo por contradição interna entre seu fundamento (provas) e conclusões; ii) é nulo por atingir fatos geradores submetidos ao RERCT ainda não analisados pela autoridade competente; iii) é inválido por exigir imposto relativo a período coberto pela decadência (2010); iv) é inválido por desconsiderar a personalidade jurídica de entidade do exterior com base em fundamento inaplicável aos fatos geradores exigidos (�serviço� de corrupção); v) é inválido por desrespeitar a decisão homologatória do Supremo Tribunal Federal; vi) é invalido por exigir tributo relativo a fatos geradores extintos pelo RERCT; vii) é inválida a exigência da Multa de 150%; viii) necessária a exclusão da base de cálculo e abatimento dos valores pagos; ix) necessária a realização de perícia técnica e juntada posterior de documentos.
 Após a impugnação, a 9ª Turma da DRJ/BHE julgou procedente o lançamento. 
 Inconformado com referida decisão o Contribuinte apresentou recurso a este conselho reiterando os mesmos argumentos da impugnação onde alega em síntese:
 Trata-se de Auto de Infração lavrado para exigência de Imposto de Renda da Pessoa Física, cuja fiscalização decorreu da denominada Operação Lava Jato. O recorrente firmou Acordo de Colaboração Premiada com o Ministério Público Federal, tendo sido sentenciado pelo Juiz Sérgio Moro, a partir das confissões e robustas provas colhidas pela Polícia Federal, pelo Ministério Público e por ele apresentadas.
 Em paralelo, e com o firme propósito de regularizar todas as suas pendências com as autoridades brasileiras, incluída a Secretaria da Receita Federal do Brasil, o Recorrente, em situação mencionada no Acordo de Colaboração, aderiu ao Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (�RERCT�) instituído pela Lei Federal nº 13.254/2016 (fls. 1.271) para regularizar os ativos de sua propriedade de fato ou de direito no exterior em relação aos quais recolheu a quantia de R$ 10.185.980,04 de tributo e penalidade no âmbito do programa.
 A surpresa decorre da própria estrutura argumentativa do lançamento que apesar de recusar a qualificação jurídica no âmbito do processo criminal, os efeitos do Acordo de Colaboração e da decisão do Supremo Tribunal Federal que o homologa, toma tais provas (depoimentos, documentos e o próprio Acordo) como fundamento para a desconsideração da personalidade jurídica das empresas de titularidade do Recorrente no exterior e tributar como devidos na pessoa física (carnê-leão) todos os valores por elas auferidos.
 Requer a nulidade por incompatibilidade entre o fundamento (fato) e a acusação - recorte dos fatos incompatível com as provas e decisões do processo criminal - provas relativas a períodos distintos do autuado. O Contribuinte afirma que ficou provado que sua atividade é a representação comercial e consultoria técnica no setor de óleo e gás desenvolvida ao longo de mais de 40 (quarenta) anos de experiência como engenheiro especializado no setor de extração de petróleo e gás e que em determinados contratos emprestou as contas de titularidade de suas offshore como veículo para repasse de valores ilícitos a servidores públicos por meio da inclusão de tais valores em complemento à sua comissão ou remuneração pelos serviços de representação e/ou consultoria técnica prestados. Portanto apenas parte dos valores recebidos pelas empresas do Contribuinte se refere ao repasse de pagamentos ilícitos, e desta forma, sujeitos ao perdimento, já a outra parte é relativa aos serviços lícitos de representação e/ou consultoria técnica prestados e não foram, por isso, objeto de perdimento.
 É inválido o ato administrativo de lançamento tributário que recorta fatos contidos no processo criminal, no acordo de colaboração e na decisão do STF e lhes atribui conteúdo diverso. O perdimento é restituição do produto ou proveito do crime e não multa administrativa, desconectada do fato gerador do imposto de renda. A autuação, portanto, deve ser reduzida aos fatos qualificados na sentença penal condenatória como crime (repasse de valores a funcionários públicos nos contratos P51, P52, P56 e P58 e Sondas Brasfels x Sete Brasil e não sobre todos os pagamentos recebidos pelo Contribuinte ou sobre sua atividade profissional.
 Portanto, como a decisão reconhece que há �contratos relacionados aos projetos em que comprovadamente houve oferta e pagamento de propinas� (fls. 5001) e �contratos nos quais não foi possível vincular a prestação de serviços aos projetos apontados na investigação criminal� (fls. 5001) deve segrega-los para permitir a correta atribuição de responsabilidade tributária a cada um deles, nos termos do que definido pela Justiça Federal e apenas à estes deve ser desconsiderada a pessoa jurídica. Se o motivo da desconsideração das pessoas jurídicas são os atos de corrupção praticados em determinados contratos, o ônus da prova da prestação de serviços recai apenas a estes contratos e pagamentos, os demais, o Fisco deve respeitar sua validade jurídica e o fato de terem sido celebrados por entidade no exterior.
 Os documentos e fatos relativos a anos anteriores não podem fundamentar exigência de tributo em período distinto, tratando-se de requisito de validade do ato administrativo. Se �não foi possível vincular a prestação de serviços aos projetos apontados na investigação criminal� (fls. 5001) tais depoimentos, contratos e provas não podem ser utilizados para tal. Neste sentido, deve ser considerado como nulo por vício de motivação.
 Requer a nulidade do lançamento por atingir fatos geradores submetidos ao RERCT ainda não analisados pela autoridade competente. Falta de competência da autoridade signatária para decidir sobre o RERCT. O Contribuinte aderiu ao RERCT em 31/10/2016 por meio da entrega da DERCAT e recolhimento do Imposto de Renda (15%) e da multa (15%) previstos na Lei 13.254/2016 no valor total de, respectivamente, R$ 5.092.990,02 e R$ 5.092.990,02. Portanto, de acordo com o art. 5º da Lei 13.254/2016 e do art. 5º da IN 1627/2016 a adesão se encontra perfeita e acabada desde 31/10/2016 e os créditos tributários se encontram extintos (remissão) e anistiadas as multas de mora, de ofício ou isoladas e dos encargos legais diretamente relacionados a esses bens e direitos em relação a fatos geradores ocorridos até 31/12/2014 nos termos do art. 6º, § 4º, Lei 13.254/2016. A apreciação sobre o preenchimento dos requisitos pelo Contribuinte para adesão ao RERCT compete à autoridade fiscal competente que deve obedecer ao rito previsto no art. 29 da IN 1627/2016.
 Da decadência. Art. 150, § 4º e art 173, I, CTN. Exigência de tributo cujo fato gerador é mensal (carnê-leão) e não anual. Contradição interna do lançamento (fatos geradores ocorridos no período de janeiro/2012 a dezembro/2014). Fiscalização desconsiderou estas pessoas jurídicas e tributou os valores por elas recebidos no exterior como rendimentos da pessoa física (sócio diretor) residente no Brasil sujeitos ao regime mensal do carnê-leão. Assim, concluiu que houve omissão de receitas da pessoa física residente no Brasil porque tais valores não foram tributados no mês seguinte ao do fato gerador (art. 8º, Lei 7.713/19885). O Recorrente apresentou suas Declarações Anuais de Ajustes (DAA) e que recolheu o tributo que entendeu devido naquele período, portanto, trata-se de lançamento suplementar, o que exige a aplicação do art. 150, § 4º, CTN. Considerando que a intimação do contribuinte se deu em 25/07/2016, estão decaídos os créditos relativos a fotos geradores ocorridos anteriormente a 25/07/2012.
 Da invalidade da desconsideração das personalidades jurídicas no exterior. Tributação dos rendimentos obtidos no exterior por pessoa jurídica detida por pessoa física residente no Brasil apenas quando efetivamente distribuído o recurso. Está provado nos autos (depoimentos, documentos e acordo de colaboração) e reconhecido pelo Ministério Público Federal e pelo Supremo Tribunal Federal que apenas parte dos valores recebidos pelas empresas do Contribuinte refere-se a repasse de valores ilícitos, e, portanto, sujeitos ao perdimento, e outra parte é relativa aos serviços lícitos de representação e/ou consultoria técnica prestados e não foram objeto de perdimento. 
 Os argumentos utilizados pela autuação para a desconsideração da personalidade das pessoas jurídicas no exterior são: i) sua assinatura nas invoices emitidas pelas Pessoas Jurídicas; ii) a emissão de contratos entre empresas da sua titularidade com o contratante KEPPEL; e iii) o fato de ser o Contribuinte o beneficiário das contas correntes em nome das pessoas jurídicas. Tais elementos não são suficientes à desconsideração da personalidade jurídica das empresas validamente constituídas no exterior, pois a Fiscalização não pode unilateralmente desconsiderar tais personalidades jurídicas constituídas validamente no exterior e não há qualquer tipo de simulação ou confusão patrimonial entre as entidades no exterior e a pessoa física do Contribuinte.
 Portanto, se o serviço pode ser prestado por meio de pessoa jurídica e tais negócios foram amparados por contratos devidamente registrados e contabilizados pelas partes (e de onde foi obtida a própria informação da autuação) não há que se falar em fraude. É inválida, portanto, a desconsideração das personalidades jurídicas das empresas WINDSOR, LYNMAR, FAERCOM e DEEP SEA em relação aos pagamentos integrais por elas recebidos entre 2012 a 2014 para considera-los como integralmente recebidos diretamente pela pessoa física residente no Brasil.
 A invalidade da tributação de valores que são produto e/ou proveito de crime. Alcance do princípio do non olet. Perdimento x tributação. Os valores relativos aos crimes de corrupção e lavagem de dinheiro foram considerados como tais no processo criminal e reconhecidos como de não-propriedade do Recorrente (condição) para fins de aplicação de um dos efeitos da pena (consequência) o perdimento, que é consequência do art. 91 do Código Penal, que é restituição do produto ou proveito do crime e não multa administrativa desconectada do fato gerador do imposto de renda. Não há que se falar em tributação neste caso, porque os recursos reconhecidamente (no processo criminal) não se incorporam validamente ao patrimônio do agente, por isso são submetidos ao perdimento.
 Invalidade do lançamento por exigência de tributo sobre fatos geradores alcançados pelo RERCT. Débitos extintos. Não seria o caso de exclusão porque, diferentemente do consignado na decisão recorrida, o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária instituído pela Lei Federal nº 13.254/2016 não é modalidade de denúncia espontânea e o Contribuinte poderia a ele aderir ainda que na pendência de procedimento de fiscalização. A transação não se confunde com a denúncia espontânea da infração e a única restrição temporal trazida pela Lei 13254/2014 à adesão ao RERCT toma como data de corte a condenação em ação penal cujo objeto seja um dos crimes listados no § 1º do art. 5º do mesmo diploma normativo.
 Como em 31/10/2016 não havia credito tributário já constituído e não pago até 14 de janeiro de 2016 e o presente crédito tributário impugnado foi constituído em 07/12/2016, o lançamento é inválido por atingir valores albergados no RERCT e também por não observar o art. 13, § 3º da IN 1627/2016;
 A multa de 150% também é indevida porque: i) ausentes os elementos fáticos que justificam sua aplicação; e ii) ainda que aplicável, o que se admite apenas a título de argumentação, ela foi anistiada pelo RERCT; e iii) ainda que fosse mantida, seu percentual é inconstitucional como reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal.
 Da invalidade da multa isolada em concomitância com a multa de ofício (Súmula 105, CARF). O auto de infração aplica a multa isolada de 50% sobre o valor do pagamento mensal prevista no Art. 44, inciso II, alínea "a" da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 ao caso concreto, o que contraria a Súmula 105 do CARF e, portanto, incabível a cumulação das penalidades.
 Subsidiariamente: exclusões da base de cálculo e abatimento dos valores pagos recolhidos no âmbito do RERCT conforme expressa determinação do art. 26, § 1º, in fine, da IN 1627/2016.
 Necessidade de realização de perícia técnica e juntada posterior de documentos. 
 Nas fls. 5074/5152 a PGFN apresenta contrarrazões ao Recurso Voluntário apresentado.
 Nas fls. 5153 e ss. o Contribuinte apresenta manifestação, pugnando pela:
 Alega fato novo, razão pela qual requer a juntada posterior da documentação Que o Ministério Público se manifestou nos autos da ação penal, no qual afirma que �(...) considerando que o acordo de colaboração premiada antecipa as consequências de natureza patrimonial decorrentes da condenação penal, as quais foram negociadas por todos os fatos reportados pelo colaborador, e tendo em conta a expressa previsão de renúncia dos produtos e proveitos dos crimes, os quais são relacionados em rol exaustivo previsto na cláusula 13, Inciso I, alíneas (a) a (e), e II, alíneas (a) a (z) e (a1) a (w1), evidentemente; tem-se que descabem, em relação aos fatos relatados no âmbito do acordo, que sejam ampliados os efeitos patrimoniais penais, efeitos estes que sejam maiores, ou estranhos àqueles previstos no acordo homologado�;
 Que o Juízo da 13ª Vara Federal Criminal de Curitiba decidiu pela �(...) eventuais discussões sobre a correção ou incorreções de lançamentos fiscais com base nas provas compartilhadas devem ser discutidas pela Defesa junto à Receita Federal ou perante a Justiça cível�;
 A decisão que deferiu o compartilhamento à Receita Federal (23/10/2017) referida na decisão de 19/09/2018 foi proferida nos autos do Processo nº 5026573-94.2017.4.04.7000 e determina o compartilhamento das provas sendo que �eventuais representações fiscais penais deverão, porém, ser encaminhadas a este Juízo�;
 Portanto, a autorização de acesso e uso de provas produzidas no âmbito do acordo de colaboração foi específica para determinados documentos e após a lavratura do auto de infração (17/07/2017) razão pela qual são nulas as provas e, por consequência, as ilações delas decorrentes, que não estão apoiadas na devida autorização do Juízo criminal;
 Juízo Criminal autorizou o compartilhamento apenas parcial das provas com a SRFB porque �ainda há investigações [criminais] em curso�;
 Portanto, conforme se depreende das cláusulas 22, 23 e 24 do Acordo de Colaboração e da própria decisão judicial do juízo criminal juntada aos autos são ilícitas as provas utilizadas em desrespeito ao sigilo determinado pelo Juízo Criminal (titular da prova).
 Dessa forma, é ilegal, por consequência, a utilização das provas da Ação Penal 5013405-59.2016.404.7000 sem a autorização do Juízo titular da prova e, sob a perspectiva criminal, fora dos limites da decisão de compartilhamento, da sentença penal condenatória e do acordo de colaboração, ou seja, não podem a Receita Federal, o CARF e os demais órgãos da administração pública e do Poder Judiciário considerarem como crimes ou frutos ou proveito de crimes aqueles fatos e bens que não tenham sido assim considerados pelo Juízo Criminal competente.
 É o relatório
 
 VOTO
 Conselheira Relatora Juliana Marteli Fais Feriato 
 Admissibilidade 
 O recurso é tempestivo. 
 Com relação ao pedido subsidiário de redução da multa qualificada em razão de seu suposto caráter confiscatório, diante entendimento formado no STF, vislumbra-se a Súmula 2 deste Conselho que determina a incompetência do mesmo em julgar pedidos de inconstitucionalidade de lei tributária (�O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
 Nesta parte não conheço do recurso, diante da constada incompetência. No restante, conheço do Recurso Voluntário e passo à análise das preliminares e mérito.
 Mérito 
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra Acórdão de DRJ proveniente de auto de infração lavrado em virtude de omissão de rendimentos recebidos no exterior, referentes aos anos-calendário 2012 a 2014, cujos fatos foram apurados na Operação �Lava-Jato�, na qual recorrente firmou Termo de Colaboração Premiada e apresentou diversas provas, que foram compartilhadas com a Receita Federal do Brasil por meio de autorização judicial, sendo lançado Imposto de Renda de Pessoa Física no valor de R$ 22.684.772,78, acrescido de juros de mora de R$ 9.127.332,77 (calculados até 07/2017), multa no valor de R$34.027.159,16, e multa exigida isoladamente no total de R$11.363.178,73, resultando no montante de R$ 77.202.443,44.
 Passa-se à análise às preliminares de mérito.
 Do Fato Novo - Petição Juntada Aos Autos 
 O Contribuinte junta manifestação nos autos sob a fundamentação de ser fato novo, no qual destaca que o juízo criminal concedeu apenas a parcial utilização das provas da Ação Penal promovida contra o mesmo, sendo que é ilegal, por consequência, a utilização das provas da Ação Penal 5013405-59.2016.404.7000 sem a autorização do Juízo titular da prova e, sob a perspectiva criminal, fora dos limites da decisão de compartilhamento, da sentença penal condenatória e do acordo de colaboração, ou seja, não podem a Receita Federal, o CARF e os demais órgãos da administração pública e do Poder Judiciário considerarem como crimes ou frutos ou proveito de crimes aqueles fatos e bens que não tenham sido assim considerados pelo Juízo Criminal competente.
 Sobre a juntada do documento novo, verifica-se que realmente se trata de decisão proferida nos autos do juízo criminal, no fim de setembro de 2018, tratando-se de documento novo, do qual o Contribuinte não tinha acesso até então, não sendo manobra para retirar seu processo da pauta de julgamento.
 A PGFN se manifestou e concordou com sua juntada. 
 Portanto não há objeções à juntada do documento.
 Da Exclusão do Contribuinte ao RERCT e Necessidade de Diligência 
 Com relação ao requerimento de nulidade do lançamento por atingir fatos geradores submetidos ao RERCT ainda não analisados pela autoridade competente, afirmando que a Autoridade Fiscal não é competente para decidir sobre o RERCT, necessário observar o que segue.
 O Contribuinte aderiu ao RERCT em 31/10/2016 por meio da entrega da DERCAT e recolhimento do Imposto de Renda (15%) e da multa (15%) previstos na Lei 13.254/2016 no valor total de, respectivamente, R$ 5.092.990,02 e R$ 5.092.990,02. 
 Segundo o Contribuinte, de acordo com o art. 5º da Lei 13.254/2016 e o art. 5º da IN 1627/2016 a adesão se encontra perfeita e acabada desde 31/10/2016 e os créditos tributários se encontram extintos (remissão) e anistiadas as multas de mora, de ofício ou isoladas e dos encargos legais diretamente relacionados a esses bens e direitos em relação a fatos geradores ocorridos até 31/12/2014 nos termos do art. 6º, § 4º, Lei 13.254/2016 e a apreciação sobre o preenchimento dos requisitos pelo Contribuinte para adesão ao RERCT compete à autoridade fiscal competente, que deve obedecer ao rito previsto no art. 29 da IN 1627/2016.
 A Autoridade Fiscal firma que o Contribuinte não cumpriu com os requisitos do benefício dado pelo RERCT � ausência de espontaneidade e cálculo errado � razão pela qual é necessária sua exclusão do RERCT. 
 Neste quesito se analisa apenas se há competência da Autoridade Fiscal proceder a exclusão do Contribuinte ao RERCT nestes autos.
 A Lei nº 13.254, de 13/01/2016, dispôs sobre o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT) de recursos, bens ou direitos de origem lícita, não declarados ou declarados incorretamente, remetidos, mantidos no exterior ou repatriados por residentes ou domiciliados no País.
 A Lei nº 13.254/2016 determina que:
 Art. 9º. Será excluído do RERCT o contribuinte que apresentar declarações ou documentos falsos relativos à titularidade e à condição jurídica dos recursos, bens ou direitos declarados nos termos do art. 1º desta Lei ou aos documentos previstos no § 8o do art. 4o.
 § 1º Em caso de exclusão do RERCT, serão cobrados os valores equivalentes aos tributos, multas e juros incidentes, deduzindo-se o que houver sido anteriormente pago, sem prejuízo da aplicação das penalidades cíveis, penais e administrativas cabíveis.
 § 2º Na hipótese de exclusão do contribuinte do RERCT, a instauração ou a continuidade de procedimentos investigatórios quanto à origem dos ativos objeto de regularização somente poderá ocorrer se houver evidências documentais não relacionadas à declaração do contribuinte.
 § 3º A declaração com incorreção em relação ao valor dos ativos não ensejará a exclusão do RERCT, resguardado o direito da Fazenda Pública de exigir o pagamento dos tributos e acréscimos legais incidentes sobre os valores declarados incorretamente, nos termos da legislação do imposto sobre a renda.
 Já a IN 1627/2016 determina que:
 Art. 27. O não atendimento de quaisquer condições estabelecidas no art. 5º implicará nulidade da adesão ao RERCT e a consequente inaplicabilidade das disposições da Lei nº 13.254, de 2016, aos recursos, bens ou direitos declarados.
 Art. 28. É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da notificação, apresentar recurso, nos termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
 Parágrafo único. O recurso de que trata o caput será decidido em última instância pelo Superintendente da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo.
 Art. 29. Constatada qualquer condição que implique exclusão de sujeito passivo do RERCT, a autoridade fiscal competente expedirá despacho decisório excluindo-o do programa.
 Parágrafo único. O despacho decisório de que trata o caput será precedido de intimação ao contribuinte para prestar esclarecimentos.
 Art. 30. É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da notificação, apresentar recurso, nos termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 1999, contra a decisão que o excluir do RERCT.
 Parágrafo único. O recurso de que trata o caput será decidido em última instância pelo Superintendente da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo.
 Necessária a conversão do presente julgamento em diligência, ante o seguinte entendimento.
 O RERCT do Contribuinte traz reflexos aos créditos tributários exigidos no presente Auto de Infração, cujo resultado (adesão ou exclusão) provoca a extinção, mesmo que parcial (no caso de adesão) e anistia às multas de mora, de ofício ou isoladas e dos demais encargos legais diretamente relacionados a esses bens e direitos em relação a fatos geradores ocorridos até 31/12/2014 nos termos do art. 6º, § 4º, Lei 13.254/2016. 
 Considerando que a presente ação fiscal diz respeito aos fatos geradores dos exercícios 2013, 2014 e 2015, os créditos exigidos estariam, em uma primeira análise superficial, acobertados pelo RERCT do Contribuinte.
 Entendo que, em uma análise sumária, a Autoridade Fiscal conseguiu comprovar os motivos pelo qual o Contribuinte possa a ser excluído dos benefícios do RERCT, visto que há intensa comprovação de que os rendimentos não eram lícitos e que não houve a espontaneidade exigida pela legislação.
 Entretanto não há informação nos autos de que o contribuinte foi de fato excluído dos benefícios do RERCT. 
 Tanto o termo de verificação fiscal, assim como o Acórdão da DRJ não mencionam se o RERCT do Contribuinte foi objeto de despacho decisório de exclusão do contribuinte do programa.
 Há apenas a menção na DRJ que o RERCT ainda não foi analisado pela autoridade competente.
 Da leitura da Lei nº 13.254/2016 e da IN 1627/2016 o processo de exclusão ao RERCT é realizado pela Autoridade Fiscal no próprio requerimento de adesão, sendo que do despacho de exclusão, possibilita-se ao Contribuinte apresentar recurso, nos termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 1999.
 Ademais, a DRJ não se pronunciou sobre a capacidade deste Auto de Infração excluir o Contribuinte do RERCT, argüida em preliminar da impugnação proposta pelo Contribuinte.
 Diante da ausência de informação sobre o atual estágio do RERCT do Contribuinte, assim como, considerando que a DRJ não julgou efetivamente sobre a competência de a autoridade fiscal declarar a exclusão do Contribuinte do RERCT através do presente Auto de Infração, entendo ser necessário converter o presente julgamento em diligência.
 A diligência consistirá em remeter os autos a Autoridade Fiscal de origem para solicitar informações para a equipe especial de fiscalização competente, para analisar o RERCT do Contribuinte e apresentar decisão definitiva sobre a situação de seu pedido. 
 Conclusão 
 Ante ao exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligência para remeter os autos A AUTORIDADE FISCAL DE ORIGEM PARA SOLICITAR INFORMACOES A EQUIPE ESPECIAL DE FISCALIZACAO COMPETENTE PARA ANALISAR O RERCT do Contribuinte e apresentar parecer conclusivo sobre sua situação em relação ao programa. 
 
 Juliana Marteli Fais Feriato - Relatora
  (assinado digitalmente)
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dezembro de 2017, que julgou improcedente a impugnagdo apresentada pelo Contribuinte e
manteve o Crédito Tributario langado, cuja Ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2013, 2014, 2015 OMISSAO DE RENDIMENTOS
TRIBUTAVEIS RECEBIDOS POR MEIO DE PESSOAS JURIDICAS
INTERPOSTAS.

Evidenciado que o contribuinte recebeu rendimentos tributaveis por
intermédio de pessoas juridicas interpostas em varios anos-calendario
e ndo os ofereceu a tributagdo nas correspondentes declaracoes de
ajuste anual, resta confirmada a omissdo de rendimentos apurada.

DESCONSIDERACAO DE ATO OU NEGOCIO JURIDICO.

Evidenciada a realiza¢do de operagdo simulada com o intuito doloso
de excluir ou modificar as caracteristicas essenciais do fato gerador da
obrigacdo tributaria e gerar maiores vantagens fiscais, cabivel a
desconsideragdo do suposto negocio juridico realizado e a exigéncia
do tributo incidente sobre a real operagado.

BEM. PROCESSO PENAL. PERDIMENTO. A decretagdo de pena de
perdimento de bem, por ser oriundo de suposta atividade ilicita, em
decorréncia de processo penal, ndo modifica o fato gerador do imposto
de renda que ocorreu em momento anterior e ja havia se aperfeicoado,
tornando exigivel a obrigagdo tributdria correspondente.

REGIME ESPECIAL DE REGULARIZACAO CAMBIAL E
TRIBUTARIA - RERCT. DENUNCIA ESPONTANEA.

As disposi¢oes do RERCT Ndo se aplicam ao langamento, pois o
interessado ndo atuou, voluntariamente, no cumprimento das
disposicoes da Lei n° 13.254, de 2.016, e ndo poderia porque ndo se
encontrava em situagdo de espontaneidade.

DECADENCIA.

Nas hipoteses em que estiver evidenciada a ocorréncia de dolo, fraude
ou simulagdo, a contagem do prazo de que dispoe o Fisco para efetuar
o langamento é disciplinada pelo artigo 173, inciso I, do Codigo
Tributdrio Nacional, que fixa como termo inicial o primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado.

PERICIA. INDEFERIMENTO.

A realizacdo de pericia ndo se presta a produgdo de provas que o
sujeito passivo tinha o dever de trazer a colag¢do junto com a pega
impugnatoria e ndo se destina a analise de fatos e documentos que ndo
exijam conhecimento técnico cientifico especializado.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA.

O conjunto probatorio, levantado pela fiscaliza¢do, demonstra
procedente a imputacdo da multa qualificada, por estar evidenciado o
intuito de fraude na utiliza¢do de documentagdo com a finalidade de
simular negocios juridicos e a pratica de sonegagdo por ter omitido



Processo n° 16561.720018/2017-62 S2-C3T1
Resolugao n° 2301-000.766 Fl. 5.234

offshores e contas mantidas no exterior, servindo-se delas para se
eximir do imposto devido.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA.

A aplicagdo da multa isolada decorre de descumprimento do dever
legal de recolhimento mensal de Carné-Ledo, ndo se confundindo com
a multa proporcional aplicada sobre o valor do imposto apurado apos
constatagdo de Declaragdo de Ajuste Anual inexata.

Impugnagdo Improcedente Crédito Tributdrio Mantido Conforme
consta do Auto de Infragdo de fls. 6/26, lavrado contra o contribuinte
acima identificado em 21/07/2017, imputa ao mesmo a infragdo de
omissdo de rendimentos recebidos no exterior, referente ao Imposto de
Renda Pessoa Fisica (IRPF) dos exercicios 2013, 2014 e 2015,
exigindo crédito tributario no valor de R$65.839.264,71, sendo
R$22.683.772,78 de imposto, R$34.027.159,16 de multa (150%) e
R39.127.332,77 de juros.

A agdo fiscal originou-se em fatos apurados no ambito da assim chamada
Operagao Lava Jato e teve inicio em 11/08/2016, com a ciéncia, pelo sujeito passivo, do Termo
de Inicio de Procedimento Fiscal, em que a Receita Federal do Brasil teve autorizado o acesso
aos dados da movimentacao bancaria do Contribuinte e aos documentos que compdem o0s autos
do processo principal da Operacdo Lava Jato, sendo todos estes diversos documentos obtidos
legalmente incorporados ao presente procedimento fiscal.

De acordo com a fiscalizagao em seu termo de Verificacao Fiscal (fls. 28/117), o
autuado ndo ofereceu a tributagdo determinados rendimentos que auferiu tanto no Brasil quanto
no exterior, sendo que o mesmo também ¢ autuado em outros 3 processos fiscais:

e 16561.720200/2016-32 - rendimentos auferidos no Brasil nos anos-
calendéario de 2010 e 2011 — distribuido ao CARF para a 2* Turma
Ordinaria da 4* Camara da 2* Secdo em 08/08/2018 ao Relator Jamed
Abdul Nasser Feitoza;

e 16561.720201/2016-87 - rendimentos auferidos no exterior nos anos-
calendario de 2010 e 2011 - distribuido ao CARF para a 2* Turma
Ordindria da 4* Camara da 2* Secdo em 08/08/2018 ao Relator Jamed
Abdul Nasser Feitoza;

e 16561.720017/2017-18- rendimentos auferidos no Brasil nos anos-
calendério de 2012 a 2014 — distribuido a mim e julgado na sequéncia —
sendo que, segundo o Termo de Verificacao Fiscal, o presente processo
complementa o processo 16561.720017/2017-18;

Segundo o Auto de Infracdo, ao longo do periodo fiscalizado, ZWI
SKORNICKI auferiu rendimentos através de contas bancérias que abriu no exterior em nome
de diversas offshores (pessoas juridicas), sendo que, nos termos do art. 43 da Lei n® 5.172, de
1966 - Codigo Tributario Nacional - e os arts. 3°, §§ 1° e 4°, e 8° da Lei n°® 7.713, de 1988, estes
rendimentos deveriam ter sido oferecidos a tributagao.

E ainda, o Contribuinte jamais havia declarado a Receita Federal do Brasil tais
contas bancarias ou as referidas offshores, servindo-se destas para viabilizar a abertura dessas
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contas de modo a ocultar sua titularidade de fato relativamente aos recursos movimentados por
elas.

A interposi¢do artificiosa dessas offshores foi no intuito de atribuir a tais
pessoas juridicas rendimentos efetivamente auferidos por sua pessoa fisica, sendo que os
pagamentos feitos ao Contribuinte foram acobertados por contratos formalizados entre tais
empresas € uma ou outra offshores, tratando-se de instrumentos ideologicamente falsos.

Portanto, restou configurada a pratica de sonegacao e fraude.

No periodo abrangido pela presente acdo fiscal, o Contribuinte auferiu rendas de
diversas fontes, empresas fornecedoras diretas ou indiretas da PETROBRAS. Pelas atividades
que em favor delas desempenhou, foi remunerado de duas formas: 1) através de depositos em
contas bancarias mantidas em nome de offshores em bancos localizados fora do Brasil, das
quais era o titular de fato; e/ou 2) através de depositos em contas bancarias mantidas em bancos
brasileiros em nome de duas pessoas juridicas que, em sociedade com a esposa Eloisa
Skornicki e o filho Bruno Skornicki, constituiu no Brasil: a Eagle do Brasil Ltda ("Eagle-B") e
a Eagle Consultoria em Engenharia Ltda ("Eagle-C" e, em conjunto com a Eagle-B, "Eagles").

O presente Auto de Infracdo diz respeito apenas aos valores auferidos no
primeiro caso (depositos em contas bancédrias mantidas em offshores localizadas fora do
Brasil), visto que jamais declarou a RFB a existéncia dessas offshores.

O esquema ilicito implementado em desfavor da PETROBRAS ndo atingia
apenas a Diretoria de Abastecimento, englobava ainda diversas outras Diretorias da Estatal,
dentre as quais a Diretoria de Servigos, que ¢ a responsavel por conduzir os procedimentos
licitatérios de outras Diretorias da Estatal, sendo que dentro desta ¢ que se desenvolveu os
negdcios e operagdes em que o Contribuinte atuou que originou o presente Al.

Segundo consta do processo criminal de Pedro Barusco, responsavel pela
Gerencia de Engenharia, subordinada a Diretoria de Servigos da Petrobras entre os anos de
2003 a 2012 “Dentre as pessoas responsaveis pelo pagamento e repasse dos valores oferecidos
e prometidos em razdo dos contratos, PEDRO BARUSCO identificou o acusado ZWI
SCORNICKI como responsavel pelas ofertas e pagamentos de vantagens indevidas
relacionadas a contratos firmados com a Petrobras pelas empresas do Grupo KEPPEL FELLS”.

No que toca aos contratos firmados diretamente entre a PETROBRAS e as
empresas do Grupo KEPPEL FELS, a DENUNCIA aponta aqueles concernentes as
plataformas P-51, P-52, P-53, P-61, P-56 e P-58 Casco, nos quais o Contribuinte atuou como
representante ¢ operador financeiro do Grupo contratado, sendo que o proprio Pedro Barusco
reconheceu ter recebido propinas do Contribuinte relativamente a todos esses contratos:

QUE ZWI ZCORNIKY era o representante oficial da KEPELL FELS e
também agia como operador no pagamento das propinas;, QUE ZWI
também representou a empresa FLOATEC, cuja proprietiria é a
KEPELL FELS; QUE foram firmados 6 (seis) grandes contratos entre
a KEPELL FELS/FLOATEC e a PETROBRAS, todos na Area de
Explora¢do e Produgdo, entre 2003 a 2009, no valor aproximado de
US$ 4 bilhoes de dolares; QUE o pagamento de propinas referente as
esses contratos foram totalmente "liquidados" por ZWI, que realizou
pagamentos entre 2003 a 2013 (doc. 104C).
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A Dentincia também aponta que nas contratagdes realizadas entre a Petrobras e a
Keppel Fels por intermédio da Sete Brasil, Zwi Skornicki efetuou o pagamento de propinas
(itens 24 e 25 do TVF). Foram assim contratadas 6 sondas: SS Urca, SS Frade, SS Bracuhy, SS
Portogalo, SS Mangaratiba e SS Botinas.

Portanto, com base nos fatos apontados na Dentincia e nas provas carreadas na
acdo criminal, observou-se que o pagamento de propinas na Petrobras atingiu a “grande
maioria dos grandes contratos firmados pela Estatal” e que o papel de Zwi Skornicki, como
representante de fornecedores da Petrobras, era o de operacionalizar pagamentos de propina,
sendo que suas atividades no esquema se desenvolviam de duas formas complementares:
primeiro, na fase de negociagao/licitagao/contratacdo, sua meta consistia em obter o contrato,
sendo que para tanto, oferecia propinas e acertava com os agentes do licitante; segundo,
encarregava-se de acompanhar a execugdo financeira do contrato, de modo a controlar os
montantes devidos e pagos a titulo de propinas.

Portanto, as empresas que queriam ser inseridas no esquema e ganhar as
licitagdes da Petrobras, contratavam as empresas offshores de ZWI (contribuinte), que atuava
como uma espécie de assessor dentro da Estatal, que garantia a vitdria na licitagdo, mediante
pagamento de propina e acompanhava a execu¢do da obra. Ainda que estas empresas tenham
formalizado contratos com a Eagle-B, com a Eagle-C, com a WINDSOR VENTURES
INTERNATIONAL INC, com a DEEP SEA OIL CORP, com a FAERCOM ENERGIA
LTDA, com a LYNMAR ASSETS CORPORATION ou com quaisquer outras pessoas
juridicas porventura criadas (interpostas pessoas juridicas), offshores ou ndo, efetivamente
contrataram Zwi Skornicki, a pessoa fisica.

O contribuinte foi condenado em 02/02/2017 em primeira instancia.

Os comprovantes de pagamentos efetuados as offshores do Contribuinte foram
fornecidos pela Keppel Fels do Brasil S/A (pagamentos em contas bancarias por ele abertas no
exterior em nome das offshores FAERCOM ENERGIA LTDA, LYNMAR ASSETS
CORPORATION, WINDSOR VENTURES INTERNATIONAL IN e DEEP SEA OIL CORP)
e pelo proprio Contribuinte, que apresentou parte dos extratos de movimentacao das referidas
contas bancarias.

O Contribuinte manifestou a intimagao fiscal que foi acompanhada do Acordo
de Colaboragdo, da Declaracao (DERCAT) e dos pagamentos que o mesmo fez na tentativa de
formalizar a adesdo ao RERCT. Para a Autoridade Fiscal, o Contribuinte ndo se achava
espontaneo quando tentou aderir ao RERCT, visto que teve ciéncia do Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal e de Intimagdo em 11/08/2016 e apenas atendeu as condi¢des previstas
exclusivamente no caput do art. 5° da Lei n° 13.254/2016 somente em 31/10/2016. Assim sua
responsabilidade quanto aos tributos apurados neste procedimento fiscal nao foi afetada por tal
tentativa, visto que ndo ha qualquer dispositivo na Lei n° 13.254/2016 que permita concluir
pela existéncia de excegdo ao principio expresso no art. 138 do CTN relativamente ao RERCT.

A Autoridade Fiscal afirma que a forma como o contribuinte apurou os valores
que seriam devidos caso tivesse direito a aderir a0 RERCT, ndo atende aos requisitos da Lei n°
13.254/2016 e acrescenta que os recursos recebidos nas contas da Windsor e Deep Sea sao
decorrentes dos servigcos de corrupgdo e lavagem de ativos, o que determina que os recursos
movimentados nas contas Windsor e Deep Sea ndo compreendem “recursos ou patriménio de
origem licita” nos termos do art. 2°, inciso II da Lei 13.254/2016, de modo que, conforme caput
do art. 3°, a tais recursos nao se opera o RERCT, razao pela qual os fatos geradores apontados
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na presente autuacdo devem ser avaliados exclusivamente em face da legislagdo do imposto de
renda de pessoa fisica vigente quando de sua ocorréncia, ndo tendo a Lei n® 13.254/2016
qualquer efeito sobre os mesmos.

No levantamento feito nos extratos das contas bancarias mantidas no exterior foi
possivel identificar uma série de créditos representativos de rendimentos auferidos pelo
Contribuinte, sendo este o titular de fato dos recursos financeiros movimentados nessas contas,
e a ele devem ser atribuidos os rendimentos. Sobre os rendimentos recebidos de fontes situadas
no exterior foi aplicada multa isolada pela falta de recolhimento do carné-ledo.

Sobre os bens arrolados no Acordo de Colaboragdo Premiada tomados em favor
da justica, salientou a autoridade lancadora que parte deles sao produtos e/ou proveitos de
crimes, ndo autorizando a conclusdo de que apenas ou exatamente estes compreenderam o total
do "produto e/ou proveito de crimes". Com relacao o item *“j” da Clausula 14 do Termo de
Colabora¢dao Premiada, o Contribuinte concordou em pagar o valor US$23.800.000,00 em
recursos financeiros necessarios para que se atingisse o total estimado como produto e/ou
proveito de crimes, sendo que esta multa ¢ civel, diante de sua base legal no art. 4° da Lei
9.613/98, nao se relacionando ao crédito lancado que ¢ de natureza tributéria, ndo interferindo
no presente langamento.

Cientificado do langamento em 25/07/2017 (fl. 4925) o contribuinte apresentou
em 24/08/2017, a impugnagdo juntada as fls. 4931/4974, o qual contesta o langamento,
arguindo que: 1) € nulo por contradi¢ao interna entre seu fundamento (provas) e conclusoes; ii)
¢ nulo por atingir fatos geradores submetidos a0 RERCT ainda ndo analisados pela autoridade
competente; ii1) ¢ invalido por exigir imposto relativo a periodo coberto pela decadéncia
(2010); iv) ¢ invalido por desconsiderar a personalidade juridica de entidade do exterior com
base em fundamento inaplicavel aos fatos geradores exigidos (“servico” de corrupg¢do); v) ¢
invalido por desrespeitar a decisdo homologatéria do Supremo Tribunal Federal; vi) ¢ invalido
por exigir tributo relativo a fatos geradores extintos pelo RERCT; vii) ¢ invalida a exigéncia da
Multa de 150%; viii) necessaria a exclusdo da base de célculo e abatimento dos valores pagos;
iX) necessdria a realizacao de pericia técnica e juntada posterior de documentos.

ApoOs a impugnagdo, a 9* Turma da DRJ/BHE julgou procedente o langamento.

Inconformado com referida decisdo o Contribuinte apresentou recurso a este
conselho reiterando os mesmos argumentos da impugnagdo onde alega em sintese:

e Trata-se de Auto de Infracdo lavrado para exigéncia de Imposto de
Renda da Pessoa Fisica, cuja fiscalizacdo decorreu da denominada
Operagdo Lava Jato. O recorrente firmou Acordo de Colaboragdo
Premiada com o Ministério Publico Federal, tendo sido sentenciado pelo
Juiz Sérgio Moro, a partir das confissdes e robustas provas colhidas pela
Policia Federal, pelo Ministério Publico e por ele apresentadas.

e Em paralelo, e com o firme proposito de regularizar todas as suas
pendéncias com as autoridades brasileiras, incluida a Secretaria da
Receita Federal do Brasil, o Recorrente, em situagdo mencionada no
Acordo de Colaboracdo, aderiu ao Regime Especial de Regularizagao
Cambial e Tributaria (“RERCT”) instituido pela Lei Federal n°
13.254/2016 (fls. 1.271) para regularizar os ativos de sua propriedade de
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fato ou de direito no exterior em relagdo aos quais recolheu a quantia de
R$ 10.185.980,04 de tributo e penalidade no ambito do programa.

e A surpresa decorre da propria estrutura argumentativa do langamento
que apesar de recusar a qualificacdo juridica no ambito do processo
criminal, os efeitos do Acordo de Colaboragao e da decisdao do Supremo
Tribunal Federal que o homologa, toma tais provas (depoimentos,
documentos e o proprio Acordo) como fundamento para a
desconsideragdo da personalidade juridica das empresas de titularidade
do Recorrente no exterior e tributar como devidos na pessoa fisica
(carné-le@o) todos os valores por elas auferidos.

e Requer a nulidade por incompatibilidade entre o fundamento (fato) e a
acusacdo - recorte dos fatos incompativel com as provas e decisdes do
processo criminal - provas relativas a periodos distintos do autuado. O
Contribuinte afirma que ficou provado que sua atividade ¢ a
representacdo comercial e consultoria técnica no setor de 6leo e gas
desenvolvida ao longo de mais de 40 (quarenta) anos de experiéncia
como engenheiro especializado no setor de extracdo de petroleo e gas e
que em determinados contratos emprestou as contas de titularidade de
suas offshore como veiculo para repasse de valores ilicitos a servidores
publicos por meio da inclusdo de tais valores em complemento a sua
comissdo ou remuneracdo pelos servigos de representacdo e/ou
consultoria técnica prestados. Portanto apenas parte dos valores
recebidos pelas empresas do Contribuinte se refere ao repasse de
pagamentos ilicitos, e desta forma, sujeitos ao perdimento, ja a outra
parte ¢ relativa aos servigos licitos de representacdo e/ou consultoria
técnica prestados e ndo foram, por isso, objeto de perdimento.

e E invalido o ato administrativo de langamento tributario que recorta fatos
contidos no processo criminal, no acordo de colaboragdo e na decisdo do
STF e lhes atribui contetido diverso. O perdimento ¢ restituicdo do
produto ou proveito do crime e ndo multa administrativa, desconectada
do fato gerador do imposto de renda. A autuagdo, portanto, deve ser
reduzida aos fatos qualificados na sentenga penal condenatéria como
crime (repasse de valores a funcionarios publicos nos contratos P51,
P52, P56 ¢ P58 ¢ Sondas Brasfels x Sete Brasil e ndo sobre todos os
pagamentos recebidos pelo Contribuinte ou sobre sua atividade

profissional.

e Portanto, como a decisdo reconhece que ha “contratos relacionados aos
projetos em que comprovadamente houve oferta e pagamento de
propinas” (fls. 5001) e “contratos nos quais ndo foi possivel vincular a
prestagao de servigos aos projetos apontados na investigacdo criminal”
(fls. 5001) deve segrega-los para permitir a correta atribuicdo de
responsabilidade tributaria a cada um deles, nos termos do que definido
pela Justica Federal e apenas a estes deve ser desconsiderada a pessoa
juridica. Se o motivo da desconsideragdo das pessoas juridicas sdo os
atos de corrupgdo praticados em determinados contratos, o 6nus da prova
da prestacdo de servigos recai apenas a estes contratos € pagamentos, 0s
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demais, o Fisco deve respeitar sua validade juridica e o fato de terem
sido celebrados por entidade no exterior.

e Os documentos e fatos relativos a anos anteriores ndo podem
fundamentar exigéncia de tributo em periodo distinto, tratando-se de
requisito de validade do ato administrativo. Se “nao foi possivel vincular
a prestacdo de servicos aos projetos apontados na investiga¢do criminal”
(fls. 5001) tais depoimentos, contratos e provas ndo podem ser utilizados
para tal. Neste sentido, deve ser considerado como nulo por vicio de
motivagao.

e Requer a nulidade do lancamento por atingir fatos geradores submetidos
ao RERCT ainda ndo analisados pela autoridade competente. Falta de
competéncia da autoridade signataria para decidir sobre o RERCT. O
Contribuinte aderiu a0 RERCT em 31/10/2016 por meio da entrega da
DERCAT e recolhimento do Imposto de Renda (15%) e da multa (15%)
previstos na Lei 13.254/2016 no valor total de, respectivamente, R$
5.092.990,02 ¢ R$ 5.092.990,02. Portanto, de acordo com o art. 5° da Lei
13.254/2016 e do art. 5° da IN 1627/2016 a adesdo se encontra perfeita e
acabada desde 31/10/2016 e os créditos tributdrios se encontram extintos
(remissdo) e anistiadas as multas de mora, de oficio ou isoladas e dos
encargos legais diretamente relacionados a esses bens e direitos em
relag@o a fatos geradores ocorridos até 31/12/2014 nos termos do art. 6°,
§ 4° Lei 13.254/2016. A apreciacdo sobre o preenchimento dos
requisitos pelo Contribuinte para adesdo ao RERCT compete a
autoridade fiscal competente que deve obedecer ao rito previsto no art.
29 da IN 1627/2016.

e Da decadéncia. Art. 150, § 4° e art 173, I, CTN. Exigéncia de tributo
cujo fato gerador ¢ mensal (carné-ledo) e nao anual. Contradi¢ao interna
do langamento (fatos geradores ocorridos no periodo de janeiro/2012 a
dezembro/2014). Fiscalizacdo desconsiderou estas pessoas juridicas e
tributou os valores por elas recebidos no exterior como rendimentos da
pessoa fisica (sécio diretor) residente no Brasil sujeitos ao regime
mensal do carné-ledo. Assim, concluiu que houve omissdo de receitas da
pessoa fisica residente no Brasil porque tais valores nao foram tributados
no meés seguinte ao do fato gerador (art. 8°, Lei 7.713/19885). O
Recorrente apresentou suas Declaragcdoes Anuais de Ajustes (DAA) e que
recolheu o tributo que entendeu devido naquele periodo, portanto, trata-
se de langamento suplementar, o que exige a aplicacao do art. 150, § 4°,
CTN. Considerando que a intimacdo do contribuinte se deu em
25/07/2016, estao decaidos os créditos relativos a fotos geradores
ocorridos anteriormente a 25/07/2012.

e Da invalidade da desconsideracdao das personalidades juridicas no
exterior. Tributagdo dos rendimentos obtidos no exterior por pessoa
juridica detida por pessoa fisica residente no Brasil apenas quando
efetivamente distribuido o recurso. Estd provado nos autos
(depoimentos, documentos e acordo de colaboragdo) e reconhecido pelo
Ministério Publico Federal e pelo Supremo Tribunal Federal que apenas
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parte dos valores recebidos pelas empresas do Contribuinte refere-se a
repasse de valores ilicitos, e, portanto, sujeitos ao perdimento, e outra
parte ¢ relativa aos servigos licitos de representacdo e/ou consultoria
técnica prestados e ndo foram objeto de perdimento.

e Os argumentos utilizados pela autuagdo para a desconsideracdo da
personalidade das pessoas juridicas no exterior sdo: i) sua assinatura nas
invoices emitidas pelas Pessoas Juridicas; i) a emissdo de contratos entre
empresas da sua titularidade com o contratante KEPPEL; e iii) o fato de
ser o Contribuinte o beneficidrio das contas correntes em nome das
pessoas juridicas. Tais elementos ndo sdo suficientes a desconsideragdo
da personalidade juridica das empresas validamente constituidas no
exterior, pois a Fiscalizagdo ndo pode unilateralmente desconsiderar tais
personalidades juridicas constituidas validamente no exterior ¢ ndo ha
qualquer tipo de simulagdo ou confusdo patrimonial entre as entidades
no exterior e a pessoa fisica do Contribuinte.

e Portanto, se o servico pode ser prestado por meio de pessoa juridica e
tais negdcios foram amparados por contratos devidamente registrados e
contabilizados pelas partes (e de onde foi obtida a propria informacgao da
autuagdo) nio ha que se falar em fraude. E invalida, portanto, a
desconsideragdo das personalidades juridicas das empresas WINDSOR,
LYNMAR, FAERCOM e DEEP SEA em relagdo aos pagamentos
integrais por elas recebidos entre 2012 a 2014 para considera-los como
integralmente recebidos diretamente pela pessoa fisica residente no
Brasil.

e A invalidade da tributacdo de valores que sdo produto e/ou proveito de
crime. Alcance do principio do non olet. Perdimento x tributa¢do. Os
valores relativos aos crimes de corrupcao e lavagem de dinheiro foram
considerados como tais no processo criminal e reconhecidos como de
nao-propriedade do Recorrente (condigao) para fins de aplicacdo de um
dos efeitos da pena (consequéncia) o perdimento, que ¢ consequéncia do
art. 91 do Cddigo Penal, que ¢ restituicao do produto ou proveito do
crime e ndo multa administrativa desconectada do fato gerador do
imposto de renda. Nao ha que se falar em tributagcdo neste caso, porque
os recursos reconhecidamente (no processo criminal) ndo se incorporam
validamente ao patriménio do agente, por isso sdo submetidos ao
perdimento.

e Invalidade do lancamento por exigéncia de tributo sobre fatos
geradores alcancados pelo RERCT. Débitos extintos. Nao seria o caso
de exclusdo porque, diferentemente do consignado na decisdo recorrida,
o Regime Especial de Regularizagdo Cambial e Tributaria instituido pela
Lei Federal n°® 13.254/2016 ndo ¢ modalidade de dentncia espontanea e
o Contribuinte poderia a ele aderir ainda que na pendéncia de
procedimento de fiscalizagdo. A transacdo ndo se confunde com a
denuncia espontanea da infragdo e a Unica restri¢ao temporal trazida pela
Lei 13254/2014 a adesdo ao RERCT toma como data de corte a
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condenacdo em acdo penal cujo objeto seja um dos crimes listados no §
1° do art. 5° do mesmo diploma normativo.

Como em 31/10/2016 ndo havia credito tributario ja constituido e nao
pago até 14 de janeiro de 2016 e o presente crédito tributario impugnado
foi constituido em 07/12/2016, o langamento ¢ invalido por atingir
valores albergados no RERCT e também por ndo observar o art. 13, § 3°
da IN 1627/2016;

A multa de 150% também ¢é indevida porque: i) ausentes os elementos
faticos que justificam sua aplicagdo; e ii) ainda que aplicavel, o que se
admite apenas a titulo de argumentacao, ela foi anistiada pelo RERCT; e
iil) ainda que fosse mantida, seu percentual ¢ inconstitucional como
reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal.

Da invalidade da multa isolada em concomitincia com a multa de
oficio (Sumula 105, CARF). O auto de infra¢do aplica a multa isolada
de 50% sobre o valor do pagamento mensal prevista no Art. 44, inciso II,
alinea "a" da Lei n° 9.430/96, com redagdo dada pelo art. 14 da Lei n°
11.488, de 15 de junho de 2007 ao caso concreto, o que contraria a
Stimula 105 do CARF e, portanto, incabivel a cumulacdo das
penalidades.

Subsidiariamente: exclusdes da base de calculo e abatimento dos
valores pagos recolhidos no ambito do RERCT conforme expressa
determinagao do art. 26, § 1°, in fine, da IN 1627/2016.

Necessidade de realizagdo de pericia técnica e juntada posterior de
documentos.

Nas fls. 5074/5152 a PGFN apresenta contrarrazdes ao Recurso Voluntario

apresentado.

Nas fls. 5153 e ss. o Contribuinte apresenta manifestacao, pugnando pela:

Alega fato novo, razdo pela qual requer a juntada posterior da
documentacao Que o Ministério Publico se manifestou nos autos da acao
penal, no qual afirma que “(..) considerando que o acordo de
colaboragdo premiada antecipa as consequéncias de natureza patrimonial
decorrentes da condenagao penal, as quais foram negociadas por todos os
fatos reportados pelo colaborador, e tendo em conta a expressa previsao
de renuncia dos produtos e proveitos dos crimes, os quais sdo
relacionados em rol exaustivo previsto na clausula 13, Inciso I, alineas
(a) a (e), e II, alineas (a) a (z) e (al) a (wl), evidentemente; tem-se que
descabem, em relacdo aos fatos relatados no ambito do acordo, que
sejam ampliados os efeitos patrimoniais penais, efeitos estes que sejam
maiores, ou estranhos aqueles previstos no acordo homologado™;

Que o Juizo da 13* Vara Federal Criminal de Curitiba decidiu pela “(...)
eventuais discussdes sobre a corre¢do ou incorrecdes de lancamentos
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fiscais com base nas provas compartilhadas devem ser discutidas pela
Defesa junto a Receita Federal ou perante a Justica civel”;

A decisdo que deferiu o compartilhamento a Receita Federal
(23/10/2017) referida na decisao de 19/09/2018 foi proferida nos autos
do Processo n° 5026573-94.2017.4.04.7000 e determina o
compartilhamento das provas sendo que “eventuais representacdes
fiscais penais deverao, porém, ser encaminhadas a este Juizo”;

Portanto, a autorizagdo de acesso e uso de provas produzidas no ambito
do acordo de colaboracao foi especifica para determinados documentos e
ap6s a lavratura do auto de infragao (17/07/2017) razao pela qual sao
nulas as provas e, por consequéncia, as ilagdes delas decorrentes, que
nao estdo apoiadas na devida autorizacao do Juizo criminal;

Juizo Criminal autorizou o compartilhamento apenas parcial das provas
com a SRFB porque “ainda ha investiga¢des [criminais] em curso”;

Portanto, conforme se depreende das clausulas 22, 23 e 24 do Acordo de
Colaboragao e da propria decisdo judicial do juizo criminal juntada aos
autos sdo ilicitas as provas utilizadas em desrespeito ao sigilo
determinado pelo Juizo Criminal (titular da prova).

Dessa forma, ¢ ilegal, por consequéncia, a utilizagdo das provas da Acao
Penal 5013405-59.2016.404.7000 sem a autorizagdo do Juizo titular da
prova e, sob a perspectiva criminal, fora dos limites da decisdo de
compartilhamento, da sentenga penal condenatéria e do acordo de
colaboracdo, ou seja, ndo podem a Receita Federal, o CARF e os demais
orgdos da administragdo publica e do Poder Judicidrio considerarem
como crimes ou frutos ou proveito de crimes aqueles fatos e bens que
ndo tenham sido assim considerados pelo Juizo Criminal competente.

E o relatério

Conselheira Relatora Juliana Marteli Fais Feriato
Admissibilidade
O recurso ¢ tempestivo.

Com relagdo ao pedido subsidiario de reducao da multa qualificada em razao de

seu suposto carater confiscatorio, diante entendimento formado no STF, vislumbra-se a Simula
2 deste Conselho que determina a incompeténcia do mesmo em julgar pedidos de
inconstitucionalidade de lei tributaria (“O CARF ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria”.
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Nesta parte ndo conheco do recurso, diante da constada incompeténcia. No
restante, conhe¢o do Recurso Voluntério e passo a analise das preliminares e mérito.

Mérito

Trata-se de Recurso Voluntério interposto contra Acérdao de DRJ proveniente
de auto de infragdo lavrado em virtude de omissdo de rendimentos recebidos no exterior,
referentes aos anos-calendario 2012 a 2014, cujos fatos foram apurados na Operagao “Lava-
Jato”, na qual recorrente firmou Termo de Colaboragdo Premiada e apresentou diversas provas,
que foram compartilhadas com a Receita Federal do Brasil por meio de autorizagao judicial,
sendo langado Imposto de Renda de Pessoa Fisica no valor de R$ 22.684.772,78, acrescido de
juros de mora de R$ 9.127.332,77 (calculados até 07/2017), multa no valor de
R$34.027.159,16, e multa exigida isoladamente no total de R$11.363.178,73, resultando no
montante de R$ 77.202.443,44.

Passa-se a andlise as preliminares de mérito.
Do Fato Novo - Peticao Juntada Aos Autos

O Contribuinte junta manifestagdo nos autos sob a fundamentagdo de ser fato
novo, no qual destaca que o juizo criminal concedeu apenas a parcial utilizagdo das provas da
Ac¢a0 Penal promovida contra o mesmo, sendo que ¢ ilegal, por consequéncia, a utilizagio das
provas da Ac¢ao Penal 5013405-59.2016.404.7000 sem a autorizagao do Juizo titular da prova
e, sob a perspectiva criminal, fora dos limites da decisdo de compartilhamento, da sentenca
penal condenatdria e do acordo de colaboragdo, ou seja, nao podem a Receita Federal, o CARF
e os demais 6rgdos da administragcdo publica e do Poder Judiciario considerarem como crimes
ou frutos ou proveito de crimes aqueles fatos e bens que nao tenham sido assim considerados
pelo Juizo Criminal competente.

Sobre a juntada do documento novo, verifica-se que realmente se trata de
decisdo proferida nos autos do juizo criminal, no fim de setembro de 2018, tratando-se de
documento novo, do qual o Contribuinte ndo tinha acesso até entdo, ndo sendo manobra para
retirar seu processo da pauta de julgamento.

A PGFN se manifestou e concordou com sua juntada.
Portanto nao ha obje¢des a juntada do documento.
Da Exclusdo do Contribuinte a0 RERCT e Necessidade de Diligéncia

Com relagdo ao requerimento de nulidade do langamento por atingir fatos
geradores submetidos a0 RERCT ainda ndo analisados pela autoridade competente, afirmando
que a Autoridade Fiscal ndo ¢ competente para decidir sobre o RERCT, necessario observar o
que segue.

O Contribuinte aderiu ao RERCT em 31/10/2016 por meio da entrega da
DERCAT e recolhimento do Imposto de Renda (15%) e da multa (15%) previstos na Lei
13.254/2016 no valor total de, respectivamente, R$ 5.092.990,02 ¢ R$ 5.092.990,02.

Segundo o Contribuinte, de acordo com o art. 5° da Lei 13.254/2016 e o art. 5°
da IN 1627/2016 a adesdo se encontra perfeita e acabada desde 31/10/2016 e os créditos
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tributdrios se encontram extintos (remissdo) e anistiadas as multas de mora, de oficio ou
isoladas e dos encargos legais diretamente relacionados a esses bens e direitos em relagdo a
fatos geradores ocorridos até 31/12/2014 nos termos do art. 6°, § 4°, Lei 13.254/2016 ¢ a
apreciacao sobre o preenchimento dos requisitos pelo Contribuinte para adesao ao RERCT
compete a autoridade fiscal competente, que deve obedecer ao rito previsto no art. 29 da IN
1627/2016.

A Autoridade Fiscal firma que o Contribuinte ndo cumpriu com os requisitos do
beneficio dado pelo RERCT — auséncia de espontaneidade e calculo errado — razdo pela qual ¢
necessaria sua exclusao do RERCT.

Neste quesito se analisa apenas se ha competéncia da Autoridade Fiscal
proceder a exclusdo do Contribuinte a0 RERCT nestes autos.

A Lei n® 13.254, de 13/01/2016, dispds sobre o Regime Especial de
Regularizagdo Cambial e Tributiria (RERCT) de recursos, bens ou direitos de origem licita,
ndo declarados ou declarados incorretamente, remetidos, mantidos no exterior ou repatriados
por residentes ou domiciliados no Pais.

A Lein® 13.254/2016 determina que:

Art. 9° Serd excluido do RERCT o contribuinte que apresentar
declaracoes ou documentos falsos relativos a titularidade e a condigdo
Jjuridica dos recursos, bens ou direitos declarados nos termos do art. 1°
desta Lei ou aos documentos previstos no § 8o do art. 4o.

$ 1?2 Em caso de exclusdo do RERCT, serdo cobrados os valores
equivalentes aos tributos, multas e juros incidentes, deduzindo-se o que
houver sido anteriormente pago, sem prejuizo da aplicagdo das
penalidades civeis, penais e administrativas cabiveis.

$ 2 Na hipotese de exclusdo do contribuinte do RERCT, a instauragdo
ou a continuidade de procedimentos investigatorios quanto a origem
dos ativos objeto de regulariza¢do somente podera ocorrer se houver
evidéncias documentais ndo relacionadas a declaracdo do
contribuinte.

$ 3° A declaragdo com incorreg¢do em relagdo ao valor dos ativos ndo
ensejara a exclusdo do RERCT, resguardado o direito da Fazenda
Publica de exigir o pagamento dos tributos e acréscimos legais
incidentes sobre os valores declarados incorretamente, nos termos da
legislacdo do imposto sobre a renda.

JaaIN 1627/2016 determina que:

Art. 27. O ndo atendimento de quaisquer condigoes estabelecidas no
art. 5° implicara nulidade da adesdo ao RERCT e a consequente
inaplicabilidade das disposi¢oes da Lei n° 13.254, de 2016, aos
recursos, bens ou direitos declarados.

Art. 28. E facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 (dez) dias,
contado da ciéncia da notificagdo, apresentar recurso, nos termos do
art. 56 da Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999.
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Paragrafo unico. O recurso de que trata o caput sera decidido em
ultima instancia pelo Superintendente da Receita Federal do Brasil
com jurisdi¢do sobre o domicilio tributario do sujeito passivo.

Art. 29. Constatada qualquer condi¢do que implique exclusdo de
sujeito passivo do RERCT, a autoridade fiscal competente expedira
despacho decisorio excluindo-o do programa.

Paragrafo unico. O despacho decisorio de que trata o caput sera
precedido de intimagdo ao contribuinte para prestar esclarecimentos.

Art. 30. E facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da ciéncia da notificagdo, apresentar recurso, nos termos do
art. 56 da Lei n° 9.784, de 1999, contra a decisdo que o excluir do
RERCT.

Paragrafo unico. O recurso de que trata o caput sera decidido em
ultima instancia pelo Superintendente da Receita Federal do Brasil
com jurisdi¢do sobre o domicilio tributario do sujeito passivo.

Necessaria a conversao do presente julgamento em diligéncia, ante o seguinte
entendimento.

O RERCT do Contribuinte traz reflexos aos créditos tributarios exigidos no
presente Auto de Infragdo, cujo resultado (adesdo ou exclusdo) provoca a extingdo, mesmo que
parcial (no caso de adesdo) e anistia as multas de mora, de oficio ou isoladas e dos demais
encargos legais diretamente relacionados a esses bens e direitos em relagdo a fatos geradores
ocorridos até 31/12/2014 nos termos do art. 6°, § 4°, Lei 13.254/2016.

Considerando que a presente agdo fiscal diz respeito aos fatos geradores dos
exercicios 2013, 2014 e 2015, os créditos exigidos estariam, em uma primeira analise
superficial, acobertados pelo RERCT do Contribuinte.

Entendo que, em uma andlise sumaria, a Autoridade Fiscal conseguiu
comprovar os motivos pelo qual o Contribuinte possa a ser excluido dos beneficios do RERCT,
visto que ha intensa comprovagdo de que os rendimentos ndo eram licitos e que ndo houve a
espontaneidade exigida pela legislacao.

Entretanto ndo ha informacdo nos autos de que o contribuinte foi de fato
excluido dos beneficios do RERCT.

Tanto o termo de verificacdo fiscal, assim como o Acoérdio da DRJ nido
mencionam se 0 RERCT do Contribuinte foi objeto de despacho decisério de exclusao do
contribuinte do programa.

Hé apenas a meng¢do na DRJ que o RERCT ainda ndo foi analisado pela
autoridade competente.

Da leitura da Lei n°® 13.254/2016 e da IN 1627/2016 o processo de exclusdao ao
RERCT ¢ realizado pela Autoridade Fiscal no proprio requerimento de adesdo, sendo que do

despacho de exclusao, possibilita-se ao Contribuinte apresentar recurso, nos termos do art. 56
da Lein®9.784, de 1999.
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Ademais, a DRJ ndo se pronunciou sobre a capacidade deste Auto de Infracdo
excluir o Contribuinte do RERCT, argiiida em preliminar da impugnagdo proposta pelo
Contribuinte.

Diante da auséncia de informacdo sobre o atual estagio do RERCT do
Contribuinte, assim como, considerando que a DRJ ndo julgou efetivamente sobre a
competéncia de a autoridade fiscal declarar a exclusdo do Contribuinte do RERCT através do
presente Auto de Infracdo, entendo ser necessario converter o presente julgamento em
diligéncia.

A diligéncia consistird em remeter os autos a Autoridade Fiscal de origem para
solicitar informagdes para a equipe especial de fiscalizagdo competente, para analisar o
RERCT do Contribuinte e apresentar decisdo definitiva sobre a situacdo de seu pedido.

Conclusao

Ante ao exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligéncia para
remeter os autos A AUTORIDADE FISCAL DE ORIGEM PARA SOLICITAR
INFORMACOES A EQUIPE ESPECIAL DE FISCALIZACAO COMPETENTE PARA
ANALISAR O RERCT do Contribuinte ¢ apresentar parecer conclusivo sobre sua situacao
em relacdo ao programa.

Juliana Marteli Fais Feriato - Relatora

(assinado digitalmente)
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